
CÂMARA MUNICIPAL DE MANAíRA 
C N PJ.: 09.143.074/0001-51 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL N° 00001/2023 

1. DO OBJETO 

000002 

1.1 Aquisição e instalação de poltronas de auditório para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Manaíra/PB, conforme condições, quantidades e exigências 
contidas no termo de referência. 

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE 

1 

POLTRONA DE AUDITÓRIO EM LONGARINA COM 
TRÊS LUGARES, ASSENTO REBATÍVEL, FIXA AO 
SOLO, COM ESTRUTURA: Em aço com a ABNT 

12 Unidade 

1010/1020 tubular de seção elíptica ou oval oblonga r, 
com medidas mínimas de 20 x 45 x 1,90 mm, na a cor do 
revestimento a escolher dentre as possibilidades, mínimo 
de dois tubos e colunas de sustentação no sentido 
vertical, interligados entre si no sentido longitudinal por 
perfis de aço carbono, com sapata em aço carbono para 
fixação ao piso, por meio de dois parafusos no mínimo. 
Os componentes metálicos são tratados com banho 
desengraxante, decapagem e acabamento com pintura do 
tipo epóxi — pó, aplicada por deposição eletrostática, com 
cura em estufa, à temperatura de 250°C. Fechamento das 
poltronas nas laterais (inicial e final) de cada fileira será 
até o piso do lado externo, através de painel em 
compensado multilaminado com espessura mínima de 10 
mm, sendo este revestido com o mesmo padrão de 
revestimento utilizado no assento e encosto. Assento: 
Auto rebatível com acionamento por meio de contrapeso 
localizado na porção interna do assento, não aparente e 
não acessível ao usuário, sendo o rebatimento executado 
por meio de dois pivôs cilíndricos de aço carbono, auto 
lubrificantes, localizados nas porções laterais internas das 
estruturas tubulares laterais e centrais para acoplamento 
nas laterais do assento. Assento estruturado em 
compensado multilaminado e espuma anatômica injetada 
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de poliuretano, moldada, de alta densidade e de alta 
resiliência. Assento e contra assento com o mesmo 
revestimento, sendo o acabamento proporcionado por 
meio de costuras perimetrais, sem o uso de contracapas 
em lâmina de madeira, injetadas em plástico rígido ou 
com perfis de acabamento nos bordos. Dimensionais 
mínimos do assento de 480 de largura de superfície por 
450 de profundidade de superfície. Encosto: Fixo, por 
meio de duas chapas de aço com espessura mínima de 
3,0 mm, com medidas e dois parafusos em cada 
elemento, ancorados no chassi compensado de encosto 
através de porcas de garra e trava química ou mecânica. 
Encosto anatômico, com inclinação em relação ao 
assento maior que 900, dotado de saliência e raio de 
curvatura maior que 400 mm para perfeito apoio da região 
lombar do usuário. Encosto estruturado em compensado 
multilaminado e espuma anatômica injetada de 
poliuretano, moldada, de alta densidade e de alta 
resiliência. Encosto e contra encosto com o mesmo 
revestimento, sendo o acabamento proporcionado por 
meio de costuras perimetrais. No contra encosto, pelo 
menos na região onde localizam-se as chapas para 
fixação do encosto, há uma contracapa, inserida por meio 
de parafusos do tipo AA ou plugs de encaixe diretamente 
fundidas à carenagem, injetada em polipropileno 
copolímero, com as dimensões mínimas de 470 de 
largura mínima x 200 mm de extensão vertical mínima e 2 
mm de espessura mínima, para proteção e acabamento 
desta região. Dimensionais mínimas do encosto de 470 
mm de extensão vertical x 470 mm de largura, na região 
do apoio lombar. Revestimento do assento e encosto 
em laminado sintético de PVC espalmado sobre forro 
com acabamento por costuras perimetrais ou laterais. 
Apoia braços: integrados às bases laterais e centrais, 
por meio de dois parafusos no mínimo, injetados em 
Poliuretano do tipo integral com alma de aço com 
dimensões de 40 mm de largura mínima por 380 mm de 
comprimento mínimo, de formato retangular com bordas 
arredondadas, dividindos os três assentos. 
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DIMENSÕES GERIAS DA POLTRONA (VARIAÇÃO 
MÁXIMA PERMITIDA DE 10% PARA MAIS OU PARA 
MENOS): 

- Distância entre eixos: 580 mm 

- Altura total do produto: 880 mm; 

- Altura do assento ao piso: 440 mm; 

- Largura total do produto (de braço a braço): 620 mm; 

- Profundidade da poltrona quando em uso: 630 mm 

ACESSIBILIDADE: As poltronas devem ter oferta, 
conforme ABNT NBR 9050:2020 ou versão posterior para 
Portador de Mobilidade Reduzida (P.M.R) e Portador de 
Obesidade (P.O.) e que conservem as suas principais 
características de geometria, forma, materiais de 
construção e acabamento, cor e funcionalidade, de modo 
a não promover constrangimento ou discriminação de 
pessoas com necessidades especiais. 

GARANTIA DO PRODUTO: No mínimo doze meses 
acrescentada a garantia legal, devendo a contratada 
substituir o produto imediatamente em caso de defeito de 
fabricação ou erro de instalação. 

INSTALAÇÃO: A instalação e orientação de uso in-loco 
serão por conta da contratada no prazo máximo de três 
dias após a solicitação da contratante. 

1.3 Não será aceito produto com especificação diferente ao descrito no termo de 
referência, ainda que de qualidade superior, cabendo ao proponente vencedor 
demostrar que o produto atende ao edital, onde será exigido junto a proposta o catálogo, 
folheto ou ficha técnica como meio de comprovação. 
1.4 Os custos de entrega, instalação e montagem das poltronas descritas serão ser 
custeadas pela empresa vencedora do certame, que deverá ser feito em local designado 
pela administração do órgão municipal. 

2.0. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1. A licitação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato: Os materiais 
permanentes, ou seja, os móveis, constantes nesta demanda, configuram-se para 
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atender a Câmara Municipal de Manaira/PB, uma vez que as cadeiras do auditório se 
encontram apresentando defeitos e quebradas. Vale ressaltar que além das cadeiras, 
existem bancos de madeira também muito antigos que foram alvo recentemente da 
proliferação de cupins, obrigando a administração desta casa legislativa a tomar as 
devidas providências, contratando uma empresa para que fosse executado o serviço de 
dedetização e descupinização de modo a conter e eliminar o avanço desta praga. 
Contudo, os bancos e as cadeiras estão frágeis e danificadas, podendo durante o seu 
uso, provocar algum acidente nos munícipes que frequentam as sessões. Considerando 
as demandas de substituição desses itens por algum tipo de defeito, seja por desgaste 
natural, ou por eventual dano durante o uso. Diante disso, justifica-se a aquisição 
desses bens imprescindíveis para o bom andamento das atividades legislativas e 
administrativas desta Casa de Leis. 
2.3. Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se uma licitação, em virtude do 
exato enquadramento das necessidades e nos requisitos fundamentais para utilização 
desse procedimento nos termos da Lei. 
2.4. Com relação à modalidade de licitação adotada para a escolha do(s) fornecedor(s), 
certamente a Lei n° 10.520/2002 é a mais moderna e a que oferece maiores 
possibilidades ao Poder Público de aquisição, economizando o erário público, se assim 
a autoridade Competente e a CPL deste município entender.. 

3.0. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS. 
3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do 
parágrafo único, do artigo 1°, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos 
materiais/produtos estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades 
de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado. 

4.0. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 05 (cinco) dias úteis, em conformidade com o 
este Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela órgão 
demandante, O local de entrega será acordado com a Secretaria Executiva da Câmara 
Municipal de Manaira/PB. 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 02 (DOIS) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.3, O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
4.4, Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
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ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
4.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 
4.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
6.1.1. Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o 
ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados; 
6.1.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 
assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado; 

Impresso por convidado em 28/11/2023 11:12. Validação: F997.D489.1EF5.1C38.2C43.48DB.70D4.0936. 
Justificativa para as quantidades a serem adqu... Doc. 107174/23. Data: 23/11/2023 17:33. Responsável: Luis G. B. Firmino.

143

143



000007 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAN/VIRA 
CNPJ.: 09.143.074/0001-51 

6.1.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da 
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
6.1.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
6.1.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
6.1.6. Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste 
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
6.1.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado. 
6.1.8. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.9. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de 
garantia ou validade se for o caso; 
6.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990); 
6.1.11. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.12. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

7.0. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8.0. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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9.0. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.0. DO PAGAMENTO. 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 
n°8.666, de 1993. 
10.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 
de abril de 2018. 
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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10.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital. 
10.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação. 
10.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM =IxNx VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

11.0. DO REAJUSTE. 

= ( 6 / 100 ) 1=0,00016438 
1 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5° e 
6°, da Lei 8.666/93, 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
11.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento, 

12.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 
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13.1.1. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.5. Cometer fraude fiscal; 
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
13.2.2. O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento objeto deste certame 
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, á multa moratória de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 
N°86, da Lei N°8666/93; 
13.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal Manaira/PB, pelo 
prazo de até cinco anos; 
13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 13.1 deste Termo de Referência. 
13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n°8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 
13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n°9.784, de 1999. 

14.0. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
14.1. O custo estimado da contratação está indicado no processo e disponível a 
qualquer interessado. 

15.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Recursos previstos no orçamento para 2023. 

Manaira/PB, 11 de outubro de 2023. 

Jj 

JULYA SILVA BEZERRA DE LIMA 
Secretária Executiva 
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